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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0000713-33.2016.815.2002  –  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Bruno Henrique de Azevedo
DEFENSOR PÚBLICO: José Celestino Tavares de Souza
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO.  FLAGRANTE.  USO  DE  ARMA
BRANCA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO.  RECURSO.
NULIDADE.  INCIDENTE  DE  INSANIDADE
MENTAL  NÃO  REALIZADO.  DETERMINAÇÃO
JUDICIAL.  INÉRCIA  DA  DEFESA.
DESNECESSIDADE  DURANTE  A  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL.  REJEIÇÃO.  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO.
DESCABIMENTO.  VIOLÊNCIA  PRATICADA.
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. PALAVRA DA
VÍTIMA  QUE  RECONHECE  ACUSADO  E
DESCREVE  A AMEAÇA SOFRIDA.  ELEMENTO
FUNDAMENTAL  PARA  IMPUTAÇÃO  DO  TIPO
PENAL.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

A alegação de imputabilidade do acusado é confirmada
através de incidente de insanidade mental, que deve ser
decretada  pela  autoridade  judiciária,  de  ofício,  ou  a
requerimento  do  rol  taxativo  previsto  no  art.  149  do
Código de Processo Penal. 

Contudo, havendo determinação judicial para realização
do exame e, no curso da ação penal, nem a defesa nem o
Ministério  Público  requerer  a  execução  daquele,
somando-se  ao  fato  da  magistrada,  na  audiência  de
instrução  e  julgamento,  não  vislumbrar  a  necessidade
sobre tal investigação, denota-se a ausência da nulidade
arguida, por não se fundar em prejuízo ao réu, que pode
pleitear tal análise em sede de execução penal.
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Tratando-se de crime de roubo, a palavra da vítima tem
peso relevante e prevalece,  especialmente  quando esta
reconhece o acusado como autor do crime descrito na
denúncia, narrando, com riquezas de detalhes, o  modus
operandi,  com  a  ameaça  e  violência  sofridas,  não
cabendo falar em desclassificação para o delito de furto.

Nos  crimes  contra  o  patrimônio,  em  regra,  são
executados  quase  sempre  as  escondidas,  longe  de
testemunhas presenciais, o que revela a importância da
palavra  da  vítima,  para  demonstrar,  inclusive,  a
modalidade  criminosa  do  agente,  somado ao  conjunto
probatório  para  demonstrar  a  qualificadora  do  tipo.
Ademais, para configuração da qualificadora, independe
da arma ter sido encontrada, bastando, para tanto, que a
prova oral seja precisa e satisfatória.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação  criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em  REJEITAR a preliminar de nulidade e, no
mérito,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso,  em harmonia  com o parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça. Expeça-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante  a  Quarta  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital/PB,  o
Ministério Público denunciou Bruno Henrique de Azevedo, preso em flagrante (fls. 04-
B/21), como incurso nas sanções dos arts. 157, §2º, I do Código Penal, por roubar, com
emprego de arma branca, a vítima Maria da Penha Soares da Costa, levando sua bolsa
com todos os seus pertences, recuperados após perseguição policial.

Narra a peça inicial que no dia 16/12/2015, por volta das 12h30, o
denunciado  assaltou  à  vítima,  quando  esta  caminhava  na  Avenida  João  Machado,
mediante violência  e utilizando-se  de uma faca,  subtraindo seus  pertences  (bolsa)  e
empreendendo fuga, logo em seguida. A polícia foi imediatamente acionada, saindo em
seu encalço e prendendo-o em flagrante, na esquina da Rádio Correio da Paraíba. A
vítima reconheceu o acusado como autor do crime, nos termos descritos às fls. 28.

O réu é reincidente, respondendo a vários processos, inclusive, no
vizinho Estado de Pernambuco, de onde é natural (fls. 35/44).
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Realizada a audiência de custódia, conforme termos de fls. 62/63
e interrogatório em mídia (CD – fls. 61), a douta magistrada converteu o flagrante em
preventiva, momento em que o acusado alegou possuir problemas mentais e síndrome
do pânico,  determinando a feitura de competente exame de insanidade mental,  para
dirimir as dúvidas.

A denúncia foi recebida em 21/01/2016 (fl. 66).

Petição do acusado requerendo a revogação da prisão preventiva
(fls. 68/71). Em seguida, este apresentou resposta escrita (fls. 72/75).

Termo de audiência com oitiva testemunhal e interrogatório em
CD (fls. 89/92). As alegações finais foram apresentadas oralmente, durante a audiência.

Antecedentes criminais (fls. 94/95).

Em seguida, a douta magistrada Dra. Andréa Carla Mendes Nunes
Galdino proferiu sentença,  condenando Bruno Henrique de Azevedo a cumprir uma
pena definitiva de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão,  a ser cumprida
inicialmente em regime fechado, além de 13 (treze) dias multa, no valor unitário de
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. Negou o direito de apelar em liberdade
(fls. 96/103).

Tempestivamente, o acusado apelou (fls. 108), e apresentou suas
razões as fls.  168/172, arguindo, preliminarmente, nulidade do processo por falta de
formalização de incidente de insanidade mental, determinado nos termos da audiência
de custódia de fls. 62/63, para que seja procedida nova instrução e realizado exame
pericial para aferir a higidez mental do apelante. No mérito, requer a desclassificação
do delito  de  roubo  para  o  de  furto,  por  não  haver  provada  a  violência  ou  ameaça
alegada, ante ao benefício da dúvida, ou, alternativamente, a exclusão da qualificadora
do tipo descrito no §2º, I, do art. 157 do Código Penal.

Contrarrazões  ministeriais  pelo  desprovimento  do  apelo  (fls.
174/180).

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  encartado  às  fls.
182/185, opinou pelo desprovimento recursal.

É o relatório.

VOTO:

AC 0000713-33.2016.815.2002 CMBF – Relator 3



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Considera-se tempestivo o apelo interposto pelo réu, em razão da
sentença  ter  sido  publicada  em  cartório  05/04/2016  (fls.  103/verso),  o  Ministério
Público intimado em 06/04/2016, conforme ciente as fls. 103, o réu intimado através de
mandado de fls. 104, em 07/04/2016 e, seu advogado em cartório, mediante rubrica de
fls. 103/verso, em 06/04/2016. Assim, como o recurso foi interposto em 06/04/2016
(fls. 108), encontra-se dentro do prazo legal.

Por  isso,  estando  adequado  e  não  depender  de  preparo  por  se
tratar de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

Nas razões apelatórias de fls. 168/172, a Defensoria Pública arguiu
preliminar de nulidade, a qual passará a ser analisada preambularmente.

2.1. DA PRELIMINAR DE NULIDADE

Alega,  primeiramente,  a  incidência  de  nulidade  em  razão  de
constar  na  audiência  de  custódia  uma  determinação  judicial  para  realizar  exame  de
insanidade mental do acusado, porém, sequer este foi transferido para a Penitenciária de
Psiquiatria Forense “para ser submetido ao competente exame pericial para aferição da
sua higidez mental”, com consequente emissão de laudo pericial. Entretanto, isso não
ocorreu  e,  apesar  de  se  tratar  de  matéria  de  ordem  pública,  nenhuma  das  partes
manifestou-se sobre essa matéria, mantendo-se silente.

Aduz  que  o  exame  médico  não  pode  ser  suprimido  por  outras
provas, fazendo-se necessária a realização do referido exame, pra que se “apure o estado
do  autor  no  momento  da  ação  ou  omissão,  ou  seja,  tal  perícia  deve  se  relacionar
diretamente  com  o  crime  praticado  e  objeto  do  processo.  Somente  assim,  a
imputabilidade pode ser provada em condições de absoluta certeza. Para isso, o preceito
legal tem como objetivo primário deixar o examinado internado em estabelecimento de
psiquiatria  forense,  porque  exame  desta  natureza  pressupõe  a  observância  do
comportamento do paciente de forma contínua por período determinado pela própria
legislação processual penal.  Não bastasse  isso,  a  falta  de nomeação de curador ao
acusado, elemento essencial do ato, é causa suficiente para a nulidade do processo penal
por omissão de formalidade obrigatória (art. 149, §2º, do CPP). Como se vê, foi ferida
de morte a legislação adjetiva penal, o que fez gerar uma nulidade absoluta. Assim, a
única maneira de reparar os prejuízos do apelante é anular todo o processo para que
uma nova instrução seja efetivada e seja instrumentalizado e realizado o exame pericial
para aferir a higidez mental do apelante” (fls. 169).
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Pois bem!

Compulsando-se os autos, de fato, verifica-se que na audiência de
custódia  a  Excelentíssima  Juíza  determinou  a  realização  do  competente  exame  de
insanidade mental do ora apelante, ainda na fase inquisitória, porém, não cumprida e,
sequer, solicitada em nenhum momento dos autos pela defesa ou Ministério Público. Só
agora,  em sede apelatória,  aponta a presente nulidade processual,  ante a ausência do
referido cumprimento, sem considerar sua própria inércia,  no curso de toda instrução
processual.

Preleciona  a  doutrina  que:  “Para  que  seja  determinada  a
realização desse exame, que pode ser feito tanto na fase investigatória, quanto no curso
do processo judicial, doutrina e jurisprudência entendem que é imprescindível que haja
fundada  dúvida  a  respeito  da  higidez  mental  do  acusado,  seja  em  razão  da
superveniência de enfermidade no curso do processo, seja pela presença de indícios
plausíveis de que, ao tempo dos fatos, era ele incapaz de entender o caráter ilícito da
conduta ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.  Logo,  se o juiz não
detectar  qualquer  anormalidade  no  interrogatório  do  acusado  ou  mesmo durante  a
instrução processual que justifique a instauração do incidente de sanidade mental, não
há necessidade de realização do referido exame.” (Renato Brasileiro de Lima. Manual de
Processo Penal – volume único. 4ª Edição. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, p. 1162).
Destaquei.

Diante disso, justificável o registro constante na sentença atacada,
quando a douta magistrada afirmou que: “Há que se registrar ainda que, apesar de haver
um registro,  na  parte  final  do  termo de  audiência  da  Vara  de  Custódia,  narrando
possíveis problemas mentais no acusado, imperioso se convir que essa matéria não foi
trazida  a  juízo  pela  defesa,  não  foi  mencionada  na  resposta  à  acusação,  nem nas
alegações finais. Também não foi verificada nenhuma dúvida quanto a higidez mental do
acusado,  presente  na  audiência  de  instrução  e  julgamento.  O  fato  de  fazer  uso  de
medicamentos  para  dormir  não  revela,  necessariamente,  que  é  portador  de  doença
mental.  A  defesa  nada  requereu  a  esse  respeito.  Portanto,  entendo  desnecessária
eventual instauração de incidente mental no acusado” (fls. 100).

Nesse  ponto,  entendo como sanada a dúvida,  pelo menos até o
presente momento e, ao assistir o interrogatório do réu no sistema audiovisual de fls. 89,
constata-se exatamente o acimado relatado pela douta magistrada, ou seja, que não há
demonstração visível, por parte do apelante, em ser este portador de qualquer doença
capaz de ensejar a realização do exame de insanidade mental, para dirimir dúvida quanto
a sua higidez mental.
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E  é  nesse  sentido  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem
decidindo, em situação análoga:

PENAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ESTUPRO.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ORDINÁRIO.  FALTA  DE  CABIMENTO.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR
AUSÊNCIA  DE  DEFERIMENTO  DO  EXAME  DE
INSANIDADE  MENTAL  NA  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. ENTENDIMENTO DAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  DE  INEXISTIR  DÚVIDA
FUNDADA QUANTO À SANIDADE/HIGIDEZ MENTAL
DO  ACUSADO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  NA VIA ELEITA.  INEXISTÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  1.  (…)  2.
Considerando a avaliação subjetiva realizada pelas instâncias
ordinárias,  acerca da condição pessoal do paciente,  não há
falar  em  ilegalidade  na  hipótese  dos  autos,  uma  vez  que
fundamentada, com base em fatos concretos relacionados ao
paciente.  3.  Modificar  o  entendimento  trazido  pela   Corte
local requer o reexame fático-probatório dos autos, inviável
nesta  sede de  writ.  4.  Habeas  corpus não conhecido.  (HC
347.143/RS,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ART. 217-A DO CP.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR  FALTA  DE
REALIZAÇÃO  DO  INCIDENTE  DE  INSANIDADE,
INICIALMENTE  DEFERIDO  PELO  JUIZ.
INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS SOBRE A INTEGRIDADE
MENTAL  DO  ACUSADO.  DESISTÊNCIA  DA  PROVA
PELA  DEFESA.  ORDEM  NÃO  CONHECIDA.  1.  Na
hipótese em que pairar dúvida sobre a integridade mental do
acusado, o juiz deverá ordenar, de ofício ou a requerimento
das partes, seja este submetido a exame médico-legal. 2. Não
se  verifica  nulidade  processual  na  hipótese  em  que  foi
inicialmente  deferida  a  instauração  de  incidente  de
insanidade, mas a prova deixou de ser realizada por motivo
de  desistência  da  defesa,  sob  o  argumento  de  que  o  réu
conviveu de maneira harmônica com os outros presos,  por
três meses, e apresentou "comportamento que demonstra não
haver  dúvidas  sobre  sua  integridade  mental,  o  que  torna

AC 0000713-33.2016.815.2002 CMBF – Relator 6



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

desnecessária a realização do exame outrora requerido".  3.
Consoante o art. 565 do CPP, a defesa, que requereu e desistiu
da realização da prova, não poderá arguir eventual nulidade a
que deu causa. 4.  Ordem não conhecida. (HC 324.983/SC,
Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 13/10/2015).

(…)  ALEGADO  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  PELO
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE
INCIDENTE  DE  INSANIDADE  MENTAL.
INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS ACERCA DA SAÚDE DO
RECORRENTE.  ILEGALIDADE  NÃO  EVIDENCIADA.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Nos termos do artigo 149 do
Código de Processo Penal,  "quando houver dúvida sobre a
integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de ofício ou a
requerimento do Ministério Público, do defensor, do curador,
do ascendente,  descendente,  irmão ou cônjuge do acusado,
seja este submetido a exame médico-legal". 2. Da leitura do
mencionado  dispositivo  legal,  depreende-se  que  a
implementação do exame não é automática ou obrigatória,
dependendo  da  existência  de  dúvida  plausível  acerca  da
higidez mental do acusado. Doutrina. Precedentes do STJ e
do STF.  3.  Na hipótese  em apreço,  tendo as instâncias  de
origem,  a  partir  da  análise  do  conjunto  fático-probatório,
consignado inexistirem nos autos quaisquer dúvidas acerca da
sanidade  do  recorrente,  asseverando  que  em  nenhum
momento do processo ele teria demonstrado ser portador de
qualquer deficiência mental ou distúrbio que comprometesse
a sua capacidade de compreensão dos fatos que lhe foram
imputados, não há que se falar em necessidade de instauração
de  incidente  de  insanidade  mental.  4.  Recurso  improvido.
(RHC 36.996/ES,  Rel.  Ministro JORGE MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 05/06/2013). Grifei.

Na  hipótese  dos  autos,  embora  a  magistrada  de  origem  tenha
determinado a realização do exame de insanidade mental do réu, deixou de suspender o
curso da ação penal, procedimento contra o qual não se insurgiram as partes, ensejando o
fim da instrução processual com o devido interrogatório do acusado e a inquirição de
testemunhas, onde em nenhum momento apontou-se sequer tal insanidade.

Apesar do patrono do réu, após interposição de recurso apelatório
de fls. 108, ter peticionado acerca de pedido de internação (fls. 119/129), aduzindo a
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necessidade  de  transferir  o  apelante  a  estabelecimento  ou  clínica  a  fim  de  iniciar
tratamento, frente ao suposto quadro de dependência química que apresenta, o qual foi
indeferido pela douta juíza a fls. 157/158, inexiste o reconhecimento da mácula suscitada,
impedindo o acolhimento da nulidade pretendida.

Nada impede que, em sede de execução penal, seja procedido o
incidente de insanidade mental, caso aquele juízo assim entenda. Contudo, até o presente
momento  inexiste  motivação  plausível  para  tanto,  pelo  que  REJEITO  a  nulidade
apontada.

2.2. DO MÉRITO

Pugna  pela  reforma  da  decisão  que  o  condenou  pelo  crime  de
roubo qualificado consumado, em razão da ausência de testemunha presencial, servindo
como base,  apenas,  a  palavra  da  vítima  e  dos  policiais  que  efetuaram a  prisão  em
flagrante do ora apelante.

O recorrente afirma ter confessado, em seu interrogatório em juízo,
o crime de roubo, entretanto, negou o uso da faca, pois apenas arrebatou a bolsa das mãos
da vítima, fugindo e, mais adiante, soltando tal objeto na rua. A faca não foi trazida aos
autos,  por não ter  sido encontrada,  ensejando a negativa de sua existência durante o
crime.

Aduz ser imprescindível que a palavra da vítima seja coerente com
os demais elementos de provas contidos no caderno processual, possibilitando assim uma
maior  segurança e  validade ao edito  condenatório,  pois  diante  da  ausência  de  prova
acerca da ameaça sofrida pela vítima, quanto a qualificadora do uso de arma branca, e em
se tratando do não emprego de violência para materializar o delito em apreciação, não se
caracteriza sequer o tipo descrito no caput do art. 157 do CP, sendo, portanto, a hipótese
de desclassificação de roubo para furto,  “face a inexistência do constrangimento que
tipifica o roubo, ou seja, aquela ação ostensiva, eficaz e idônea a intimidar e assim
impossibilitar a resistência da vítima. In casu, verifica-se que não há prova segura de
que tenha a vítima sofrido violência ou grave ameaça na consecução do delito”  (fls.
171). Ou, pelo menos, a exclusão da qualificadora do §2º, I, do crime de roubo.

2.2.1. DA DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO

Totalmente descabida tal pretensão, eis que as provas dos autos são
claras  e  firmes  em afirmar  que  o  roubo  ocorreu,  exatamente,  na  forma  descrita  na
denúncia, no acervo testemunhal e, sobretudo, pela palavra da vítima.
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Em juízo, o apelante ao ser interrogado afirmou ter saído de casa
com  seus  documentos,  sem sentido  após  ingerir  Rivotril  e  bebidas  alcoólicas  e,  ao
atravessar a Avenida João Machado, cruzou com a vítima e puxou sua bolsa, fazendo um
gesto de possuir uma arma, que era uma faca. Depois saiu correndo e foi perseguido e
preso pela polícia. Segundo ele, soltou o objeto do furto antes da prisão. Afirmou, ainda,
já ter sido condenado no Estado de Pernambuco por furto.

O  conjunto  probatório  é  harmônico  e  coerente  com  os  fatos
narrados na peça preambular, a ponto de alicerçar a condenação imposta, não havendo
como absolver o réu, tampouco desclassificar o tipo penal para furto, pois ao arrebatar a
bolsa da vítima, de suas mãos, inevitavelmente empregou violência ao puxar a res furtiva,
ainda ter empregado ameaça, mediante o uso de arma branca.

A confissão do acusado já demonstram a autoria, consubstanciado
no reconhecimento da vítima e, a materialidade delitiva com as demais provas colhidas
nos autos. Isso é incontroverso.

Nesse norte, existindo elementos suficientes a fundamentar o livre
convencimento do juiz que culminou na condenação do ora apelante, não há que se falar
em furto, como pretende demonstrar a defesa, para desclassificar o tipo penal descrito na
denúncia.

Esta Corte assim já vem se manifestando:

(…)  2.  Estando  suficientemente  fundamentada  a  decisão
judicial,  não  há  motivo  para  inquiná-la  de  nulidade.
Observância do art. 93, IX da CF e art. 381, III do CPP. (…)
5. Havendo demonstração segura de que o agente subtraiu,
com violência ou grave ameaça, a “res furtiva” do ofendido,
invertendo a posse do objeto material do crime, não se pode
desclassificar  a  conduta  de  roubo  consumado  para  furto
tentado. 6. “Consuma-se o crime de roubo com a inversão da
posse  do  bem  mediante  emprego  de  violência  ou  grave
ameaça,  ainda  que  por  breve  tempo  e  em  seguida  à
perseguição  imediata  ao  agente  e  recuperação  da  coisa
roubada,  sendo prescindível  a  posse  mansa  e  pacífica  ou
desvigiada”  (Súmula 582 do STJ).  7.  Recurso desprovido.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00255375620168152002,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS , j.
em 28-03-2017).
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APELAÇÕES CRIMINAIS.  ROUBO MAJORADO PELO
CONCURSO  DE  PESSOAS  EM  CONTINUIDADE
DELITIVA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  APELO  01:  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA  CONTRA  OS
OFENDIDOS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O  CRIME  DE  FURTO.  SEM  RAZÃO  A  APELANTE.
UTILIZAÇÃO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO.
GRAVE  AMEAÇA  CONFIGURADA.  SÚPLICA  PELA
REDUÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL. INVIABILIDADE.
REPRIMENDA  ESTABELECIDA  NOS  PADRÕES
MÍNIMOS.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE
AMEAÇA À PESSOA. (…) Caracterizada a ameaça, com a
utilização de simulacro de arma de fogo, contra a vítima, não
há que se falar em desclassificação para o delito de furto, vez
que  evidenciada  a  vis  compulsiva.  (…)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018577620158152002,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES JOÃO BENEDITO DA SILVA, j.  em 28-07-
2016).

Dessa forma, mantenho a condenação imposta, neste ponto.

2.2.2.  DA EXCLUSÃO  DA QUALIFICADORA –  USO  DE
ARMA

Subsidiariamente, a defesa suscita que deve ser desconsiderada a
qualificadora de uso de arma, prevista no art. 157, § 2º, inciso I do Código Penal, uma
vez que, no momento da prisão, a faca não foi encontrada com o ora apelante.

Em que pese tal alegação, não restam dúvidas, de acordo com os
depoimentos contidos nos autos, de que o delito foi cometido com o uso de uma faca,
inclusive, fora feita sua apreensão desta no Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 09.

Ademais, para configuração da qualificadora, independe da arma
ter sido encontrada, bastando, para tanto, que a prova oral seja precisa e satisfatória,
como no caso dos autos.

A propósito, colaciono as seguintes jurisprudências: 
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
EMPREGO  DE  ARMA E  CONCURSO  DE  PESSOAS.
ARMA  NÃO  APREENDIDA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS.  REGIME MENOS
RIGOROSO.  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA
CORRETA.  1)  Demonstradas  a  materialidade  e  autoria
delitivas em relação do crime de roubo majorado pelo uso de
arma  (faca)  e  concurso  de  pessoas,  em  especial  pelos
depoimentos  das  vítimas,  e  do  policial  responsável  pela
prisão  do  apelante  e,  ainda,  pela  confissão  do  agente,  a
condenação  deve  ser  rigorosamente  mantida  2)  A
configuração da majorante prevista no art. 157, §2º, inc. I, do
CP  (emprego  de  arma),  não  depende  que  a  arma  seja
encontrada, bastando, na espécie, a prova oral satisfatória e
precisa.  3)  Se  a  fixação  do  regime  semiaberto  para
cumprimento inicial da pena não viola os termos do art. 33, §
2º, b, do CP, não há se falar em regime menos rigoroso. 4)
Apelação  desprovida.  (TJAP;  APL  0053692-
62.2014.8.03.0001; Câmara Única; Relª Desª Stella Ramos;
Julg. 27/09/2016; DJEAP 06/10/2016; Pág. 23).

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
QUALIFICADO. EMPREGO DE ARMA. CONDENAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  TESTEMUNHAS  E  VÍTIMA ACORDES  EM
SUAS  DECLARAÇÕES.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
DECOTE  DA  QUALIFICADORA.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVA  ORAL  PRECISA  E  SATISFATÓRIA.
DESPROVIMENTO. - Sendo suficientes as provas carreadas
aos autos na forma como ficou evidenciado na decisão do
Juízo a quo, mantem-se a condenação do denunciado, visto
que, configurado o elemento subjetivo do tipo penal do art.
157,  §  2º,  inciso  I  do  Código Penal  -  Em tema de delito
patrimonial,  a  palavra  da  vítima,  especialmente  quando
descreve com firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representa valioso elemento de convicção
quanto à certeza da autoria da infração. - Não restam dúvidas,
de acordo com os depoimentos contidos nos autos, de que o
delito foi cometido com o uso de uma faca, inclusive, fora
feita  sua  apreensão.  Ademais,  para  configuração  da
qualificadora,  independe  da  arma  ter  sido  encontrada,
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bastando,  para  tanto,  que  a  prova  oral  seja  precisa  e
satisfatória. (TJPB – ACÓRDÃO/ DECISÃO do Processo Nº
00228568420148152002,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO , j.
em 16-05-2017).

Assim, não sendo o caso de reforma da sentença objurgada, impõe-
se manter a decisão em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  e  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  REJEITO a preliminar de nulidade e, no mérito,  NEGO
PROVIMENTO ao recurso. Havendo recurso as instâncias superiores, expeça-se guia
de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio, participaram  do  julgamento os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator) e
Márcio Murilo da Cunha Ramos (Revisor). 

Presente aos trabalhos, como Representante do Ministério Público,
o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”  da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 05
de setembro de 2017.

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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